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RESUMO

A perícia contábil é de suma importância em processos, pois serve como uma prova e auxiliam na elaboração de um Planejamento Tributário eficiente e eficaz. Para tanto, o tema deste artigo é Planejamento Tributário e Sonegação Fiscal, com o objetivo de conceituar estes a fim de colaborar no entendimento do tema proposto. Usou-se para a realização do mesmo o Código Tributário Nacional e outras fontes bibliográficas. Contudo, percebeu-se que o Planejamento Tributário envolve conhecimentos na área de Direito e na área de Contabilidade, desta forma, cabe ao contador identificar qual a melhor forma de tributação para a empresa, podendo o empresário optar em permanecer ou trocar de regime de tributação. Com relação a sonegação fiscal, verificou-se que este é um crime onde a lei fiscal é violada pelo contribuinte, sendo este um ato voluntário, consciente onde o mesmo tinha intenção de praticar.
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INTRODUÇÃO

Devido a globalização, as empresas devem buscar formas de acompanhar as constantes mudanças econômicas e sociais, visando à competitividade diante da concorrência. 

O Planejamento Tributário é uma prática lícita e inteligente, com o intuito de reduzir legalmente as despesas tributárias e maximizar os resultados das organizações. Esta prática é responsabilidade de um contador, que pode oferecer resultados vantajosos para a empresa, trazendo uma redução da carga tributária. 

O Planejamento Tributário possibilita uma comparação entre os regimes de
 tributação para identificar qual a melhor opção e enquadramento para a empresa, apresentando assim um menor ônus fiscal, o que possibilita aos empresários economizarem impostos. 

O presente artigo procura demonstrar a importância da utilização do Planejamento Tributário nas empresas, buscando através de referenciais teóricos, conceitos e definições sobre o tema.
Sendo, as autoras deste artigo acadêmicas do Curso de Ciências Contábeis achou-se necessário abordar a contabilidade tributária, para da inicio a este estudo.
Um dos principais objetivos da empresa é a obtenção de lucro, e um desafio é a diminuição dos custos em relação ao pagamento de tributos. A contabilidade tributária define de que forma deve ser a tributação da empresa de acordo com a legislação tributária. Nesse sentido, Oliveira (2009, p.5), determina:

A contabilidade tributária tem como uma de suas funções o uso de regras e princípios próprios para interpretar e aplicar as normas legais provenientes da legislação tributária e apurar rigorosamente os proventos que devem ser tributados das empresas.

A contabilidade e a legislação tributária são de suma importância, pois ambas auxiliam na elaboração de um planejamento tributário eficiente e eficaz. A Legislação Tributária são todos os atos que se referem à matéria tributária, conforme o Código Tributário Nacional (CTN)
 em seu art. 96: 

A expressão legislação tributária compreende as leis, os tratados e convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes.

Desta forma, as empresas necessitam acompanhar permanentemente a Legislação Tributária, evitando assim, possíveis inconveniências com o Fisco.

1 CONCEITO E OBJETIVO DA PERÍCIA CONTÁBIL 

Segundo Hoog (2008, p.50), podemos conceituar a perícia como um serviço especializado, com bases científicas, contábeis, fiscais e societárias, à qual se exige formação de nível superior, e deslinda questões judiciais e extrajudiciais.

A Resolução CFC Nº 1.243 de 10 de dezembro de 2009, que aprovou o NBC TP 01 – Perícia Contábil, e entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2010, ampliou o conceito de perícia:

A perícia contábil constitui o conjunto de procedimentos técnico-científicos destinados a levar à instância decisória elementos de prova necessários a subsidiar à justa solução do litígio ou constatação de um fato, mediante laudo pericial contábil e/ou parecer pericial contábil, em conformidade com as normas jurídicas e profissionais, e a legislação específica no que for pertinente.

Portanto, a perícia contábil é uma das formas de analisar os atos administrativos e contabilizados fornecendo informações fiéis sobre o patrimônio da pessoa jurídica ou física onde é verificado, por meio de laudo pericial, a autenticidade dos fatos. Segundo Sá, “a perícia contábil é uma tecnologia porque é a aplicação dos conhecimentos científicos da contabilidade” (2009, p.2).

Sá (2009), ainda relata que a tecnologia da perícia é a que enseja opinião sobre verificação feita, relativa ao patrimônio individualizado (de empreendimentos ou de pessoas). 

Santos (1928, p.14), define a perícia como:


O exame feito na contabilização de uma administração com o fim de determinar a regularidade ou irregularidade, ou a situação dos fatos ou somente de certos fatos que à mesma administração se prendem. A perícia pode se estender ao estudo dos serviços contábeis a fim de dar-lhes organização ou aconselhar reformas. A perícia tem lugar: I – Por vontade ou consentimento do proprietário – voluntária; II – Por ordem judiciária – perícia judicial.

Assim, a perícia judicial é realizada através de requerimento ou necessidade das partes envolvidas, dentro dos procedimentos legais do Poder Judiciário, já a perícia voluntária ou extrajudicial é realizada por vontade própria do empresário ou pessoa física, para verificar a eficiência da administração do patrimônio e para analisar suas demonstrações contábeis. 


Fonseca (2000, p.39), define:

A perícia tem como objetivo fundamentar as informações demandadas, mostrando a veracidade dos fatos de forma imparcial e merecedora de fé, tornando-se meio de prova para o juiz de direito resolver as questões propostas.

O laudo pericial serve como prova para fundamentar a decisão do juiz, e apesar de ser um elemento importante, cabe ao juiz acatar ou não a decisão do perito e do assistente.

2 O PERITO
O perito é nomeado pelo juiz para um processo apenas e não possui nenhum vínculo com a Justiça, é possível que mais de um perito seja nomeado para uma mesma perícia, quando se faz necessário, em casos de dois assuntos distintos. O perito deve ser formado em curso superior e registrado em órgão competente.
Em determinada parte de um processo, quando se chega à fase da perícia ou quando ela se impõe, o juiz nomeará um profissional, da área afetada, que redigirá um laudo sobre o assunto. O indivíduo nomeado é da confiança pessoal do juiz (RUI, 2007, p. 8).
Todavia, independentemente de o juiz nomeá-lo o perito pode ser recusado por suspeição ou impedimento ou ainda poderá escusar-se, essa escusa deve ser apresentada dentro de cinco dias, a contar da intimação. É indispensável ao perito ser correto, honesto, moderado, leal e imparcial. “A honra do perito reside no trato que dá à perícia em todos os instantes, pois as partes trazem à Justiça, uma discussão, e dela, querem um laudo tecnicamente exato, sem parcialidade e legítimo” (RUI, 2007, p. 45).
As penalidades Civis e Criminais impostas aos peritos que não demonstram verdades em seus pareceres, segundo Polacinski, 2010, são:
1) Multa, pelo prejuízo causado na ação, se deixar de cumprir o encargo que lhe foi assinalado, A referida multa será arbitrada pelo juiz, tendo em vista o prejuízo causado e o valor da causa;

2) Indenizações, pelos prejuízos que causar à parte, se por dolo ou culpa, prestar informações inverídicas;

3) Inabilitação por dois anos para funcionar em outras perícias, pelos mesmos motivos do item anterior;

4) Reclusão, de uma a três anos, e multa se fizer afirmação falsa, negar ou calar a verdade, em processo judicial ou administrativo, por falsa perícia. A falsa perícia não se caracteriza somente pelo exame falso ou pela afirmação falsa, mas também pelo fato de, tendo acesso a verdade, tendo-a verificado, deixar de trazê-la aos autos;

5) Detenção, de três meses a dois anos, e multa, se induzir a erro o juiz, por fraude processual.

Dentro do processo, além do perito nomeado pelo juiz, as partes podem nomear um assistente técnico, cada uma, que são de confiança das partes e não estão sujeitos a suspeição ou impedimento, podem também fazer parte do processo. 
O assistente técnico tem um trabalho comum ao do perito: o de esclarecer os fatos; e outro extra: o de contestar ou concordar com o laudo do perito. A partir daí, obtêm-se condições de depreender a importância de que é revestido o trabalho do assistente técnico, cujo o conhecimento dos recursos, da rotina e das burocracias nas perícias, tem potencial de virar totalmente o teor do laudo do perito, a favor de sua parte. (RUI, 2007, p. 76).
Com relação aos honorários, o perito deve apresentar, dentro de cinco dias a sua proposta, baseada nas horas gastas para executar o trabalho, se todos estiverem de acordo os honorários poderão ser parcial ou integralmente depositados. Os honorários serão pagos pela parte que solicitou a perícia ou pela parte autora, conforme art.33 CPC. Se concluído o laudo dentro do prazo estipulado, o perito, por meio de petição irá encaminhar a restituição do processo e solicitará a liberação do Alvará de Levantamento referente ao depósito de honorários. Já os honorários do assistente técnico são pagos pela parte contratante.
3 LAUDO PERICIAL
Conforme Sá (2009), o laudo pericial é o julgamento, ou pronunciamento, baseado nos conhecimentos que tem o profissional da contabilidade, em face de eventos ou fatos que são submetidos a sua apreciação.
 Depois de averiguar os fatos e analisar os documentos, escritas o perito contador elabora o laudo pericial, o prazo para entrega deste laudo é determinado pelo juiz, que em geral, é bastante longo, por desconhecer a quantidade de trabalho para a elaboração do mesmo, é comum que o prazo seja de trinta dias.
O laudo é a peça probante escrita objetiva, clara, precisa e concisa na qual o perito contador expõe, de forma circunstanciada, as observações e estudos que fizeram e registram as conclusões fundamentadas da perícia. Devendo atender às necessidades do julgador e ao objeto da discussão, sendo defeso os elementos e/ou informações que conduzam a dúbia interpretação, para que não induza os julgadores a erro (HOOG, 2008, p. 191).
O laudo pode ser entendido como:

a) Materialização do trabalho pericial desenvolvido pelo perito contador;

b) É a própria prova pericial.

Apesar de ser prova pericial conforme Hoog, 2008, p. 191:
O juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos, CPC, art. 437. É importante frisar que o Juiz é livre para apreciar as provas, pode inclusive aceitar um parecer técnico juntado com a inicial ou contestação e não o laudo pericial, isto é de ordem subjetiva, cada juiz procede segundo o seu convencimento. Entendemos que a prova pericial contábil, materializada pelo laudo, é a rainha das provas, só perde para a confissão, o ato da parte, declaração de que realmente praticou o alegado.

Desta forma, o laudo pode pesar na decisão do juiz, como pode não influenciar na mesma, e no caso do assistente técnico, que não concordar com o laudo do perito contador, pode elaborar o seu parecer, esse se for desfavorável a parte que o contratou poderá ser deixado de fora dos autos pelo advogado da parte.
CONCLUSÃO

Com o intuito de demonstrar a importância da Perícia Contábil, visando proporcionar o seu entendimento, o presente trabalho aborda a conceituação da Perícia Contábil e detalha alguns dos principais aspectos que a regem. O mesmo fez-se com o capítulo 2 quando conceituou-se o perito, como funciona a elaboração de seu trabalho e seus honorários.
Diante deste contexto, verifica-se que é de suma importância conhecer e acompanhar a legislação para a elaboração de um planejamento tributário eficiente e eficaz, os quais resultam em benefícios para a empresa.

O Sistema Tributário Brasileiro é complexo, em virtude da quantidade de
 tributos vigentes com diversas leis, normas e regulamentos sendo constantemente alterados, e das obrigações acessórias (livros, formulários, guias, declarações) que regem o sistema tributário. Tudo isso gera insegurança aos contribuintes por não terem certeza de estar cumprindo com as obrigações tributárias e, diante dessas necessidades surgiu o planejamento tributário.

De acordo com Oliveira (2009, p.201), planejamento tributário é uma técnica de organização preventiva de negócios, visando a uma legítima economia de tributos. 
As empresas para serem competitivas diante da globalização, devem buscar uma forma de reduzir custos, em função da concorrência. Essa busca torna-se cada vez mais importante, obrigando os empresários a organizarem seus negócios sob o foco do Planejamento Tributário.

Muitas empresas pagam tributos de forma desnecessária ou querem reduzir a carga tributária paga. A redução dos custos é uma necessidade, principalmente os custos tributários, pois não geram benefícios diretos à organização. 

O custo tributário faz parte da composição do preço final de qualquer produto ou serviço, a empresa deve buscar reduzi-lo tornando-se assim mais competitiva, pois o cliente além da qualidade do produto ou serviço, procura preço.  

Através do Planejamento Tributário é possível evitar a ocorrência do fato gerador, reduzir a base de cálculo ou alíquota de tributo e retardar seu pagamento, sem ocorrência de multa.
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